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MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIÇO  PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÃO  DE  PRODUTIVIDADE  SUS.  PORTARIA 
Nº  617/2000.  RECEBIMENTO  PELOS  SERVIDORES 
LOTADOS  NA  SECRETARIA  DE  SAÚDE.  NÍVEIS  DE 
EXECUÇÃO  HOSPITALAR,  AMBULATORIAL, 
LABORATORIAL  OU  HEMOREDE.  REQUISITO 
NECESSÁRIO. INEXISTÊNCIA DE DOCUMENTO CAPAZ 
DE ATESTAR O ATENDIMENTO AO CRITÉRIO EXIGIDO. 
INADMISSIBILIDADE  DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA  NA 
ESPÉCIE. DENEGAÇÃO DA ORDEM.    

Afigura-se  intransponível  a  necessidade  de  dilação 
probatória,  a  fim  de  se  aferir  a  veracidade  dos  fatos  e 
alegações  deduzidos,  o  que  acaba  por  evidenciar  a 
inexistência  de  liquidez  e  certeza  em  torno  do  direito 
alegado, atributo cuja ausência enseja a denegação da ordem.
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V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  Segunda  Seção  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em denegar a segurança.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Mandado de Segurança com pedido de liminar, 
impetrado por  Wancley Filgueiras de Sousa Ferreira,  contra ato praticado pelo 
Secretário de Saúde do Estado da Paraíba.

No  pedido  exordial,  encartado  às  fls.  02/18,  o  impetrante, 
inicialmente, requer o benefício da justiça gratuita, nos moldes do art. 3º da Lei 
1.060/50.

Afirma  exercer  o  cargo  de  técnico  administrativo,  de 
provimento efetivo, no âmbito do Poder Executivo Estadual, aprovado através  do 
concurso público regido pelo Edital nº 01/2012/SEAD/SEE, lotado na Secretaria de 
Saúde do Estado, de acordo com a publicação no Diário Oficial nº 15.194 de 24 de 
março de 2013.

Sustenta que ao iniciar suas atividades na unidade de saúde 
tomou conhecimento de uma gratificação paga aos servidores federais, estaduais e 
municipais  da  saúde,  denominada  de  “Gratificação  SUS”.  No  entanto,  foi 
informado pelo coordenador de recursos humanos que os novos concursados de 
nível  técnico  administrativo  não  teriam  direito  de  recebê-la,  conforme 
determinação do Ofício Circular emitido pelo Secretário de Saúde do Estado.

Pontifica a ilegalidade deste ato, uma vez que a gratificação é 
regulamentada pela Portaria nº 617/2000, em seu art. 2º, §§ 1º e 2º. Além do mais, 
assevera que em se tratando de salário, por garantia constitucional, este não pode 
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ser reduzido mediante descontos abusivos.

Alega  ser  clara  a  portaria  ao  determinar  a  gratificação  a 
todos os servidores da secretaria de saúde, entretanto, apenas os que ingressaram 
no concurso público, anteriormente citado, não estão sendo contemplados. Nesses 
termos,  afirma ser  uma discriminação,  uma afronta aos direitos humanos e  ao 
princípio da igualdade.

Explana  que  o  “fumus  boni  iuris”  está  caracterizado  no 
interesse  do  impetrante  em  receber  a  gratificação  igualmente  aos  demais 
servidores a serviço da Secretaria de Saúde. E, o “periculum in mora”, se evidencia 
em virtude da gratificação ser equivalente à 150% (cento e cinquenta por cento), 
em média, do valor recebido como salário.

Isso  posto,   requer  a  concessão  da  medida  liminar  para 
determinar o pagamento da “Gratificação SUS” em conformidade com a Portaria 
617/2000 de 29 de dezembro de 2000 da Secretaria de Estado da Saúde da Paraíba 
e, no mérito, que seja concedida a segurança.

Liminar indeferida, fls. 41/42.

Devidamente  notificada,  a  autoridade coatora  não  prestou 
informações, conforme Certidão de fl. 50.

A Procuradoria de Justiça em parecer de fls. 51/54, opina pela 
extinção da ação mandamental sem resolução do mérito. 

É o relatório.

V O T O  

Destaco,  de  início, que  excluídos  os  casos  excepcionais 
dispostos  no  art.  6º,  parágrafo  único,  da  Lei  nº  12.016/09,  a  peça  inicial  de 
mandado de segurança deve vir instruída com os documentos indispensáveis à 
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comprovação das alegações que a embasam, porquanto se trata de ação voltada à 
proteção de direito líquido e certo, isto é, direito demonstrável de plano, através 
de prova pré-constituída.

A Corte Superior de Justiça acerca da prova pré-constituída 
em mandamus tem decidido:

O mandado  de segurança  pressupõe a  prova dos fatos  articulados na 

inicial, descabendo abrir fase de instrução. (RMS 28758, Relator(a): Min. 

MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 22/11/2011, ACÓRDÃO 

ELETRÔNICO DJe-231 DIVULG 05-12-2011 PUBLIC 06-12-2011) 

Na hipótese,  a Portaria nº 617/2000, fls.  25/27, emanada do 
Secretário de Saúde do Estado da Paraíba, instituiu a chamada “Gratificação SUS”, 
que,  nos  termos  do  seu  art.  2º,  compreende  “atividade  administrativa”  e  “por  
produtividade”. Referida verba restou suspensa pelo Ofício Circular nº 025/2013. 

Pois  bem.  Em  que  pesem  as  alegações  do  impetrante, 
entendo que não lhe assiste  razão.  Isso porque,  não restou  comprovado que o 
mesmo está  “no  exercício  legal  de  suas  atividades,  nos  níveis  de  execução:  hospital,  
ambulatorial, laboratorial e hemorede” (Portaria nº 617/2000, art. 2º, §2º), deixando de 
demonstrar  que  atua  em  nível  de  execução  em  uma  dessas  áreas,  requisito 
indispensável ao recebimento da gratificação pleiteada. 

Extrai-se  dos  autos  que  o  impetrante  atua  simplesmente 
como  técnico  administrativo,  ou  seja,  desempenha  suas  funções  no  apoio 
administrativo da unidade em que trabalha, circunstância esta que não pode ser 
confundida  com  o  requisito  de  nível  de  execução  nas  áreas  hospitalar, 
ambulatorial, laboratorial e hemorede. 

Ora, a comprovação de que desempenha sua atividade em 
nível  de execução de alguma das  áreas  citadas  na portaria,  e  não como apoio 
administrativo, constitui condição imprescindível para o deslinde da causa, já que 
a controvérsia reside em verificar se, mesmo diante de servidor que preenche os 
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requisitos da Portaria nº  617/2000,  a  autoridade coatora deixou de implantar  a 
gratificação a que tem direito.

Afigura-se, destarte, intransponível a necessidade de dilação 
probatória a fim de se aferir a veracidade dos fatos e alegações deduzidos pelo 
impetrante,  o que acaba por evidenciar a inexistência de liquidez e certeza em 
torno do direito por ele alegado.

Insta ressaltar que o rito mandamental não comporta dilação 
probatória, haja vista ser a via eleita àqueles que possuem direito líquido e certo 
violado,  razão  pela  qual  a  petição  inicial  deve  vir  instruída  com  todos  os 
documentos indispensáveis à propositura da ação.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça estabelece:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. 

PROMOÇÃO  NA  CARREIRA  DE  MAGISTÉRIO.  LEI  ESTADUAL 

6.672/74, DO RIO GRANDE DO SUL. INEXISTÊNCIA DE PROVA PRÉ-

CONSTITUÍDA  PARA  COMPROVAÇÃO  DO  DIREITO  LÍQUIDO  E 

CERTO  À  PROMOÇÃO.  AGRAVO  REGIMENTAL  DESPROVIDO.  1. 

Pretende o impetrante a concessão da segurança para que sua promoção 

na carreira do magistério estadual tenha efeitos retroativos a outubro de 

2002, ao argumento de que desde essa data a Administração deixou de 

efetuar  as  promoções  dos  servidores,  a  despeito  de  a  Lei  Estadual 

6.672/74  prever  a  promoção  anual  dos  Professores  na  carreira  de 

magistério.  2.    O ato de promoção dos Professores do Estado do Rio 

Grande do Sul  deve observar  requisitos  legais  objetivos,  não  havendo 

qualquer  obrigatoriedade  em se  efetuar  a  sua  promoção  automática  e 

anualmente;  neste  caso,  ainda  que  se  admita  a  presença  de  direito 

subjetivo, forçoso reconhecer que não ostenta as conspícuas qualidades 

de liquidez e certeza. 3.   O Mandado de Segurança exige demonstração 

inequívoca, mediante prova pré- constituída, do direito líquido e certo 

invocado. Não admite, portanto, dilação probatória, ficando a cargo do 
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impetrante juntar aos autos documentação necessária ao apoio de sua 

pretensão.  4.    Não  se  pode  deferir  a  tutela  mandamental  quando  o 

impetrante  não  junta  aos  autos  qualquer  demonstração  de  que  tenha 

cumprido todos os requisitos legais objetivos para fazer jus à promoção 

pleiteada na inicial. 5.   Agravo Regimental desprovido. (AgRg no RMS 

40.179/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 08/11/2013)

A  doutrina,  a  seu  turno,  através  de  Luiz  Orione  Neto 
preleciona:

Em suma, o direito liquido e certo é, sem dúvida, um plus em relação ao 

fummus  boni  juris.  Nesse  contexto  a  relevância  dos  fundamentos  do 

pedido  está  mais  próxima  da  idéia  de  ‘prova  inequívoca’  e 

‘verossimilhança  de  alegação’,  que  são  os  requisitos  exigidos  para  a 

concessão da tutela antecipatória do art. 273 do CPC. Na impetração do 

writ, e, portanto, antes do juiz cogitar se deve ou não conceder a liminar 

os fatos já são certos. Daí afirmar Teresa Arruda Alvim Pinto, com acerto, 

que ‘ainda na fase do juízo de admissibilidade do mandado de segurança, 

já se tem mais que o mero fumus, já que o mandamus não admite dilação 

probatória,  pois vem alicerçado em prova documental  preconstituída.” 

(In.  Liminares  no  Processo  Civil  e  Legislação  Processual  Civil 

Extravagante, pp. 321/322, 2ª edição, 2002. 

Com  essas  considerações,  DENEGO  A  ORDEM 
MANDAMENTAL.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária  da 
Segunda Seção Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de 
agosto de 2015, o Exmo. Des. João Alves da Silva. Participaram do julgamento, 
além deste Relator, juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças 
Morais  Guedes,  os Excelentíssimos Senhores  Desembargadores  José Aurélio  da 
Cruz, Saulo Henriques de Sá e Benevides, Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e 
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Dr. 
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Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJPB, em 08 de setembro de 2015. 

  Ricardo Vital de Almeida
   Juiz Convocado/Relator
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